PARECER Nº 143, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 443, DE 1999 

De autoria da nobre deputada Maria do Carmo Piunti, o projeto em epígrafe tem o objetivo de criar o Programa "Adote uma escola". 

A propositura tramitou em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 53ª a 57ª Sessões Ordinárias (de 1 a 9/6/99), tendo recebido 2 emendas e nenhum substitutivo. 

Dando continuidade ao processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não examinou a matéria no prazo regimental, ensejando assim que este deputado fosse designado Relator Especial, para examinar a propositura nos termos do artigo 31, § 1º, da IX Consolidação do Regimento Interno, ou seja, quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico. 

Passando a fazê-lo, depreendemos que a autora pretende instituir o Programa "Adote uma escola", com o escopo de ajudar na manutenção das instalações e aquisição de equipamentos para as escolas da rede pública de ensino. 

Embora a decisão sobre a efetivação de ato dessa natureza seja do Chefe do Poder Executivo, tais atos somente podem ser exercitados pela lei, pois sem esse instrumento se estaria frente à inconstitucionalidade. É a lei que legitima e define a direção superior da administração, tendo em vista que administrar é, no âmbito público, executar a Lei de ofício. 

Como a propositura em tela possui natureza autorizativa, estendendo ao Executivo sua regulamentação, não há porque se falar em ingerência nas atribuições dos Poderes, quando se concede, mediante lei, autorização para atos de governo que necessitam justamente dessa licença legislativa para a sua materialização. 

Demonstra-se, assim, a constitucionalidade da propositura, pois pela fundamentação esta não afronta o princípio da independência e harmonia entre os Poderes do Estado. 

No tocante às duas emendas apresentadas pelo ilustre deputado Newton Brandão, depreendemos que a nº 1 objetiva estender às escolas municipais, ou seja, o ensino fundamental, os benefícios advindos da presente propositura, bem como a nº 2 insere no projeto as cooperativas educacionais, que são uma extensão das escolas públicas, pois são freqüentadas, exclusivamente, por alunos remanescentes da rede pública; portanto, visto que as mesmas objetivam enriquecer e melhorar a distribuição dos benefícios abarcados pelo projeto, não encontramos óbices à sua manutenção. 

Assim, pelo exposto e por não haver qualquer óbice no âmbito do que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 443, de 1999, e às emendas de nºs 1 e 2. 

É o nosso parecer.

 a) Jorge Caruso - Relator Especial
